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Busca-se com a presente pesquisa ressaltar a necessidade da construção de um novo modelo sociocultural 
no tratamento dos conflitos sociais por meio da Mediação Comunitária, bem como demonstrar a sua 
importância na concretização da inclusão de pessoas e de grupos, num patamar democrático de dignidade 
humana, de autonomia e de realização da cidadania. Diante da complexidade das relações socioculturais e 
do enfraquecimento das formas tradicionais de resolução de conflitos a Mediação Comunitária apresenta-
se adequada para o tratamento dos conflitos sociais e para o desenvolvimento humano, uma vez que busca 
a concretização do acesso à justiça, da democracia, do exercício de cidadania, bem como da inclusão e 
pacificação social. Quanto à metodologia, será utilizado o método de abordagem indutiva; como método 
de procedimento, o histórico; e a coleta de dados será documental e bibliográfica em livros, periódicos, 
doutrina e legislação.
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Abstract
Search with the present research, emphasizing the need for the construction of a new sociocultural model 
in the treatment of social conflicts through Community Mediation, as well as its importance in achieving 
the inclusion of individuals and groups in a democratic level of human dignity, autonomy and achievement 
of citizenship. Regarding the methodology, we will use the inductive method of approach as a method of 
procedure history, and data collection will be documents and literature, through books, journals, legislation 
and doctrine. Given the complexity of socio-cultural relations and the weakening of traditional forms of 
conflict resolution, the Community Mediation found to be adequate for the treatment of social conflicts and 
human development as it seeks to achieve access to justice, democracy,  the exercise of citizenship, as 
well, inclusion and social peace.
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fundamentais por meio da mediação comunitária. 5 O tratamento dos conflitos sociais à luz da Mediação 
Comunitária. 6 Considerações finais. 7 Referências.
INTRODUÇÃO
A contemporaneidade é marcada pela complexidade das relações 
sociais, advindas da globalização, dos avanços tecnológicos, da 
diversidade cultural, da economia, entre outros fatores responsáveis. 
Contudo, tais mudanças contribuíram para o enfraquecimento 
das formas tradicionais de solucionar os conflitos pelo Judiciário, 
ocasionando na sociedade um sentimento de insatisfação, de derrota 
e até mesmo de violação dos direitos fundamentais.
Com o intuito de tentar reverter essa problemática, propõe-se 
a construção de um novo modelo sociocultural no tratamento dos 
conflitos sociais a partir do consenso e do diálogo estabelecidos por 
meio da Mediação Comunitária. A cultura proposta tem como diretrizes 
para o tratamento da oposição de interesses o diálogo, o consenso, a 
autonomia, o amor e a liberdade de escolha dos conflitantes na solução 
do confronto. Enquanto a cultura jurídica encontra as alternativas e 
possibilidades de solução do litígio nos dispositivos legais, cabe ao 
juiz/terceiro imparcial aplicar a lei abstrata ao caso concreto.
Assim sendo, a presente pesquisa busca responder em que 
medida a Mediação Comunitária pode contribuir no tratamento dos 
conflitos sociais e no desenvolvimento humano?
COMPLEXIDADE E CONFLITO NAS RELAÇÕES 
INTERCULTURAIS
Em decorrência das mudanças da contemporaneidade, a 
conflitualidade das relações sociais tornou-se complexa a ponto 
das formas tradicionais de atuar da jurisdição apresentarem-se 
inadequadas na solução dos litígios. Sendo assim, busca-se com este 
estudo apresentar a necessidade e os benefícios em construir um 
novo paradigma cultural no tratamento dos conflitos sociais por meio 
da Mediação Comunitária.
Para alcançar um melhor entendimento da complexidade das 
relações sociais, torna-se indispensável analisar alguns aspectos 
responsáveis pelo progresso da humanidade. Ao estudar a transição 
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da condição de natureza para a condição de civilização humana, 
Sigmund Freud observou dois aspectos, quais sejam: a conquista 
do conhecimento e da aptidão do ser humano na busca do controle 
sobre a natureza e a aquisição de riquezas para a sua sobrevivência; 
e a criação de regulamentos essenciais para a regência das relações 
humanas2. 
O autor supracitado sustenta que a civilização busca defesa 
e poder por intermédio de suas instituições e regulamentos que 
controlam a distribuição das riquezas e os impulsos humanos. 
Tais mudanças ocasionaram a duplicidade do mundo, ou seja, 
agora passam a existir concomitantemente o mundo do ser (ego) 
e o mundo do dever ser (ideal do ego)3. A tarefa do dever ser é a 
de impedir que o ser ultrapasse os limites e, assim, viole as normas 
vigentes. Ao se manifestar acerca da prevalência do dever ser sobre o 
ser, Luis Satie explica que 
[���] o ego se investe do poder narcisista, ritualizando a onipotência 
de pensamento do chefe primitivo, com a qual tenciona excluir 
outros egos de sua órbita de influência. Ou seja, o dever ser 
atrai esse narcisismo, neutralizando-o, a fim de preservar a 
ordem social dos indivíduos que se recusam a construir o vínculo 
civilizatório4�
No entanto, o pensamento jurídico-político busca a constância de 
seu discurso normativo, causando a falsa aparência de unicidade do 
Estado. Sendo assim, fica evidente que o poder estatal atua em prol 
de seus interesses, mas diz-se representar a vontade do povo e isso 
demonstra o seu repúdio à diversidade.
A homogeneização do Estado Democrático de Direito assegurada 
pelas normas e a figura de um chefe representante do povo aniquila 
a qualidade reflexiva das pessoas, favorecendo, desse modo, 
2 FREUD, Sigmund� Os pensadores: o futuro de uma ilusão. São Paulo: Abril Cultura, 1978, p� 88�
3 Para Freud, o ego organiza a defesa, assegura a adaptação à realidade, regula os conflitos, opera a censura e representa a razão, 
a sabedoria, a motilidade, a percepção, a memória. Exercendo essas funções, ele não só pode entrar em conflito com as outras 
partes do aparelho mental, como suas próprias funções podem entrar em conflito entre si. Sua carga de energia derivaria da energia 
psíquica sublimada. O conceito de “superego” foi inicialmente restringido por Freud ao significado de consciência inconsciente, 
ou sentido de culpa, ao passo que chamava de “ideal do ego” à consciência consciente� Posteriormente, ao invés de distinguir o 
superego e o ideal do ego por seus graus de consciência, Freud passou a entender o primeiro como representante dos aspectos 
restritivos da psique  e o segundo como as aspirações da consciência�
4 Comentário de Luis Satie sobre a obra “O mecanismo da servidão”, de Sigmund Freud, disponível em: http://
laboratoriodesociologiadodireito.blogspot.com.br/2006/09/vii-o-mal-estar-da-civilizao-jurdica.html
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a eliminação do ego e a submissão das pessoas a favor do poder 
estatal. A perda de autonomia torna os cidadãos de direitos alvo de 
obrigações e sujeições impostas pelo representante estatal. 
No decorrer do tempo, a espécie humana realizou um avanço 
admirável no campo das ciências naturais, bem como, na sua 
disposição técnica, com o intuito de estabelecer um controle de 
dominação sobre as forças naturais para a sua realização pessoal. 
Nas palavras de Freud, é possível constatar o seguinte:
Os homens se orgulham de suas realizações e têm todo direito 
de se orgulharem� Contudo, parecem ter observado que o poder 
recentemente adquirido sobre o espaço e o tempo, a subjugação 
das forças da natureza, consecução de um anseio que remonta 
a milhares de anos, não aumentou a quantidade de satisfação 
prazerosa que poderiam esperar da vida e não os tornou mais 
felizes� Reconhecendo esse fato, devemos contentar-nos em 
concluir que o poder sobre a natureza não constitui a única  pré-
condição da felicidade humana, assim como não é o único objetivo 
do esforço cultural5�  
 Embora os avanços materiais e intelectuais sejam uma 
constatação, o seu compartilhamento não se dá por todos. Tal condição 
aponta que o progresso material não proporcionou a felicidade que a 
humanidade desejava, pelo contrário, contribui para a intensificação 
de suas neuroses. No tocante à evolução intelectual/intersubjetiva, o 
ser humano não adquiriu progresso e, sim, divergências, tendo em 
vista a deficiência de equilíbrio entre o domínio da espécie humana e o 
da sociedade.  E tal desequilíbrio apresenta-se a favor dos interesses 
da sociedade, ocasionando a repressão às pessoas e a falta de amor 
em comunidade.
O conhecimento vigente no tempo é que estabelece a forma 
de viver e agir das pessoas, e tal regra dificulta a compreensão 
das gerações passadas incompletas diante do conhecimento atual. 
Ao passo que a ciência vigente apresentar-se-á incompleta para as 
gerações futuras, devido à evolução humana e social. Em outras 
palavras, a espécie humana julga as verdades de seu tempo como um 
5  FREUD, Sigmund� Os pensadores: o mal estar na civilização� São Paulo: Abril Cultura, 1978, p� 149�
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avanço magnífico e definitivo, tornando a mudança paradigmática,6 
um evento inimaginável para a mentalidade da sociedade da época.
É por essa razão que parte da sociedade e dos operadores 
do Direito demonstram resistência em reconhecer que o modelo 
jurídico tradicional se encontra defasado e ineficiente na solução dos 
conflitos contemporâneos. Hoje, o que se vivencia é o afrontamento 
de uma nova conflitualidade com a utilização de velhos/ultrapassados 
instrumentos. 
Assim sendo, a complexidade e a diversidade presente nas 
relações humanas, sociais e culturais, presentes na pós-modernidade, 
carecem não somente da utilização do instrumento jurídico na 
resolução dos conflitos, pois a conflitualidade dessas relações dispõe 
de uma diversidade de interesses e valores que exigem a adoção de 
outros mecanismos que atendam a essas particularidades.
O conflito é inerente à espécie humana, uma vez que é natural do 
ser humano impor os seus desejos e a sua maneira de pensar perante 
os outros. A existência do conflito nas relações sociais possibilita a 
evolução humana e as transformações sociais e, neste sentido, 
Christopher W. Moore afirma que 
[...] o conflito não é necessariamente ruim, anormal ou disfuncional, 
é um fato da vida. O conflito e as disputas existem quando as 
pessoas estão envolvidas na competição para atingir objetivos 
que sejam percebidos – ou de fatos incompatíveis. Entretanto, 
o conflito pode ir além do comportamento competitivo e adquirir 
o propósito adicional de infligir dano físico ou psicológico a um 
oponente, até mesmo a ponto de destruí-lo7� 
Desse modo, a conflitualidade do ponto de vista negativo causa 
a perturbação e o desequilíbrio social, ao passo que do ponto de 
vista positivo conduz ao desenvolvimento e à produtividade dos 
conflitantes, impedindo, assim, a estagnação social. Para tanto, devem 
os participantes estar dispostos a trabalhar o problema juntos, porém 
6 Como aduz Thomas S. Kuhn citado por Gustavo Henrique Schneider Nunes, paradigma “é um modelo científico de verdade, aceito 
e predominante em determinado momento histórico. Trata-se de ‘práticas científicas compartilhadas’ que resultam de avanços 
descontinuados, saltos qualitativos e rupturas epistemológicas”�
7  MOORE, Christopher W�, O processo de mediação: estratégias práticas para a resolução de conflitos. Porto Alegre: Artmed, 
1998, p� 5�
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despidos de ódio, desconfiança e repreensão, mas abertos para 
compreender, reconhecer e encontrar soluções/respostas favoráveis 
para todos.
O referido autor ressalta que os conflitos se distinguem pelo 
nível de desenvolvimento e intensidade, podendo ser classificados 
como latentes, emergentes e manifestos. Os conflitos latentes 
são determinados por forças/vontades obscuras, não identificadas 
conscientemente pelas partes e que ainda não chegaram à 
dicotomização do conflito. Já nos conflitos emergentes há a 
identificação das partes, o reconhecimento do problema, mas não 
houve ainda um processo de resolução cooperativo, tendo em vista o 
estado emocional dos conflitantes e a estagnação diante do problema. 
Os conflitos manifestos são caracterizados pelo empenho ativo das 
partes na solução do confronto, em que há uma disposição em 
negociar, mas surge um impasse que dificulta o entendimento8. 
Ao se manifestar acerca da conflitualidade humana, Freud 
discorre que
[���] a existência da inclinação para a agressão, que podemos 
detectar em nós mesmos e supor com justiça que ela está 
presente nos outros, constitui o fator que perturba nossos 
relacionamentos com o nosso próximo e força a civilização a 
um tão elevado dispêndio [de energia]� Em consequência dessa 
mútua hostilidade primária dos seres humanos, a sociedade 
civilizada se vê permanentemente ameaçada de desintegração9�
A espécie humana possui, instintivamente, a predisposição a agir 
de maneira agressiva, comprometendo a estabilidade de suas relações. 
Contudo, o convívio interpessoal dispõe de uma impossibilidade de 
consenso, pois cada pessoa tem suas particularidades, ocasionando 
assim, a inevitabilidade do dissenso. Porém, dada a importância da 
consciência10 acerca do conflito, cabe também interpretá-lo como um 
episódio construtivo/positivo e necessário para o desenvolvimento 
humano.
8 Idem, p� 29�
9 FREUD, Sigmund� Os pensadores: o mal-estar na civilização. São Paulo: Abril Cultura, 1978, p� 167�
10 Segundo Carlos Eduardo de Vasconcelos, a consciência do conflito como fenômeno inerente à condição humana é muito importante. 
Sem essa consciência tendemos a demonizá-lo ou a fazer de conta que não existe� Quando compreendemos a inevitabilidade 
do conflito, somos capazes de desenvolver soluções autocompositivas. Quando o demonizamos ou não o encaramos com 
responsabilidade, a tendência é que ele se converta em confronto e violência�
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Os conflitos são divididos em quatro espécies que, de regra, atuam 
cumulativamente, São eles: I – conflitos de valores (desigualdades 
morais na religião, na ideologia); II – conflitos de informação 
(informações equivocadas); III – conflitos estruturais (diferenças no 
contexto econômico, social, político); e IV – conflitos de interesses 
(controvérsias no protesto de bens e direitos de interesse comum)11.
Muito embora o conflito tenha origem no instinto humano, a sua 
manifestação recai nas contradições da convivência interpessoal, na 
necessidade de um perdão, ou até mesmo na reconstrução de um 
vínculo afetivo. Tal razão revela a presença de um caráter ambivalente 
do conflito, pois aquilo que afasta as partes e legitima o enfrentamento 
é justamente o que os une, na acepção de que partilham o confronto 
com relações, sentimentos, descobertas, etc. Contudo, a complexidade 
das relações conflituosas evidencia a importância da utilização de 
práticas alternativas de tratamento de tais divergências. Para tanto, 
busca-se apresentar a Mediação Comunitária como prática alternativa 
de tratamento dos conflitos sociais.
ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITOS: O 
CONTRAPONTO ENTRE A MEDIAÇÃO E O 
MODELO TRADICIONAL JURÍDICO
Referente ao surgimento da mediação12, embora seja comum ver 
a prática da mediação como um novo paradigma, a história esclarece 
que tal prática é uma das formas mais antigas de resolução de conflitos 
e foi tradicionalmente utilizada por muitos anos pelas culturas judaicas, 
cristãs, islâmicas, hinduístas, budistas, confucionistas e indígenas. 
Mas na modernidade a mediação é retomada na década de 1970 na 
Universidade de Harvard, nos Estados Unidos da América do Norte, 
denominada também de Alternative Dispute Resolution (ADR), e tem 
por objetivos solucionar os conflitos sem a intervenção da autoridade 
judicial, garantir o sigilo dos litígios, desafogar o Judiciário, diminuir os 
11 VASCONCELOS, Carlos Eduardo de� Mediação de conflitos e práticas restaurativas: modelos, processos, ética e aplicações� 
São Paulo: Método, 2008, p�21.
12 Epistemologicamente e quanto à origem provável da palavra, tem-se que a palavra mediação, antes de derivar de uma palavra latina 
(médium, medius, mediator), apareceu na enciclopédia francesa em 1694, cujo aparecimento é identificado nos arredores do século 
XIII para designar a intervenção humana entre duas partes� (Ildemar Egger)�
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custos e estimular o desenvolvimento de uma cultura não adversarial 
na resolução dos conflitos de maneira quantitativa e qualitativa.
A mediação disseminou-se também no Canadá, Inglaterra e 
em alguns países da Europa e América Latina, como também na 
cultura oriental em países como China e Japão, a referida prática se 
encontra em estado de instauração nos países desenvolvidos em 
face do processo de globalização13. No Brasil, a mediação surge a 
partir dos anos noventa (séc. XX) com o Programa Casa de Mediação 
Comunitária – CMC –, no Estado do Ceará, o Conselho Nacional de 
Instituições de Mediação e Arbitragem – CONIMA –, e o Centro de 
Administração de Conflitos – MEDIARE14.
Salienta a referida autora que a mediação se firmou no Brasil 
devido às dificuldades encontradas pela sociedade em face do Poder 
Judiciário, bem como, pela dificuldade de acesso à Justiça pela falta de 
condições financeiras para contratação de advogados e pela carência 
de defensores públicos diante do crescente número de demandas. 
Apesar de seu surgimento ter se dado mesmo sem a existência de 
previsão legal, configurando um caráter espontâneo e condizente 
com a realidade social, a mediação brasileira vem demonstrando 
uma evolução significativa, com resultados satisfatórios para os 
participantes, como também para a sociedade.
 A Constituição Federal vigente ampara em seu art. 98, incisos I 
e II15, práticas conciliatórias de resolução de conflitos, como também 
o art. 125, inciso IV, do Código de Processo Civil16, preceitua sobre a 
tentativa conciliatória por parte do juiz.
No entanto, a prática alternativa que este estudo propõe abordar 
é a mediação extrajudicial, pois a sua introdução nos procedimentos 
13 EGGER, Ildemar� Cultura da paz e Mediação: uma experiência com adolescentes� Florianópolis: Fundação Boiteux, 2008, p� 33�
14 MOREIRA, Sandra Mara Vale� Mediação e democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de conflitos. Acesso http://
pt�scribd�com/doc/75525424/2/A-EVOLUCAO-DA-DEMOCRACIA-E-A-NATUREZA-DEMOCRATICA, p� 81�
15 Art� 98� A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:    
I – Juizados especiais, providos por juízes togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas 
de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, 
nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;  
II – Justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e 
competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar de oficio ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação.
16 Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:   
IV – tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes�
(RE) pensando direito n. 6.indd   18 05/09/2014   08:35:25
(RE) PENSANDO DIREITO 19
MEDIAÇÃO COMuNITÁRIA: RESOluÇÃO DE CONFlITOS EM SOCIEDADES COMPlEXAS E MulTICulTuRAIS
litigiosos torna-a improdutiva, perdendo a sua força transformativa17. 
E para uma melhor compreensão, faz-se necessário trazer o conceito 
de mediação formado por Luis Alberto Warat, que assim conceitua:
[���] a mediação pode ser vista como um processo de reconstrução 
simbólica do conflito, no qual as partes têm a oportunidade 
de resolver suas diferenças reinterpretando, no simbólico, o 
conflito com o auxílio de um mediador, que as ajuda,  s e m 
que o mediador participe da resolução ou influa em decisões 
ou mudanças de atitude (nisso se baseia sua imparcialidade; é 
imparcial porque não resolve nem decide)18�
Embora existam vários modelos de mediação, o presente estudo 
tem como base o modelo proposto pelo referido autor, denominado 
como “terapia do amor” ou “terapia do reencontro mediado” (TRM). 
Tal modelo parte da psicoterapia do reencontro19, tem que a mediação 
sustentada na sensibilidade, na compaixão e no direito de outridade20, 
busca por meio das próprias identidades o que cada um precisa, 
ocasionando, assim, a transformação dos conflitos.
A mediação conduz os conflitantes na restauração dos 
sentimentos, permitindo a desconstrução das camadas superficiais 
para que haja uma integridade recíproca no enfrentamento. É a 
oportunidade de expressar o que sente e assim encontrar um ponto 
de equilíbrio para si e para o outro, uma proporção entre a razão e o 
sentimento, é provocar a sensibilidade de cada participante.21
Contudo, a cultura adotada pelo Estado para dirimir os conflitos 
da sociedade brasileira é a cultura do litígio, a qual utiliza o modelo 
ganhar-perder, em que o conflito, independentemente da sua 
gravidade, é simplificado em uma lógica binária, ou seja, um terceiro 
imparcial que, sob à luz da lei, decide quem será a parte ganhadora 
17 Para Warat, a mediação capturada pelos procedimentos litigiosos perde toda a sua razão de ser, perde totalmente sua força 
revolucionária (no sentido de transformação radical das práticas sociais de justiça).
18 WARAT, Luis Alberto� Em nome do acordo. Buenos Aires: ALMED� Angra Impresiones, 1998� P� 31�
19 Segundo Warat, a terapia do reencontro, que a mediação institui, precisa focalizar, detectar essas estruturas fundamentais da 
chantagem emocional, trabalhá-las, tentando que a parte aprisionada pela dominação emocional, recupere sua autoestima e a 
viagem a ela mesma� A terapia do reencontro é uma tentativa de reinscrição dos afetos no feminino� E uma forma de transformar 
vínculos conflitivos em vínculos amorosos (2004, p. 42).
20 Para Warat, outridade é um encontro com o outro, no qual ambos saem de seus lugares para encontrar e vislumbrar o entre-nós, 
esse espaço de reconhecimento (2004, p� 147)�
21 WARAT, Luis Alberto� Surfando na pororoca: o ofício do mediador� Volume III� Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004� P� 28�
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e a parte perdedora. Nesse contexto, Dora Fried Schnitman afirma 
que “essa forma de colocar as diferenças empobrece o espectro de 
soluções possíveis, dificulta a relação entre as pessoas envolvidas e 
gera custos econômicos, afetivos e relacionais”22. 
A mediação possui uma metodologia baseada no diálogo, na 
participação responsável e na autonomia dos envolvidos, contribuindo 
para o reconhecimento e o respeito às diferenças de cada conflitante, 
como também para a construção de um consenso, em que todos 
possam sair satisfeitos com a resolução do confronto. Como assegura 
Schnitman,
as novas metodologias para a resolução alternativa de conflitos 
oferecem novas opções não litigantes� São práticas capazes de 
atravessar a diversidade de contextos sociais; são estruturadas 
para capacitar as pessoas a aprenderem a aprender, permitindo-
lhes um escrutínio tanto das diferenças como das convergências� 
A partir do momento em que as divergências podem ser dirimidas, 
a escalada dos conflitos se reduz, aumenta a habilidade para 
compreender os diversos pontos de vista e são geradas, durante 
o processo, novas possibilidades, novos enquadramentos e 
maneiras práticas de litigar com as diferenças23�
Os mecanismos empregados pela mediação proporcionam 
uma profunda compreensão entre os conflitantes, o que facilita na 
reconstrução do vínculo e no cumprimento responsável do que foi 
acordado. No âmbito social, a prática da mediação reforça e efetiva 
na comunidade os valores e os direitos fundamentais assegurados de 
forma abstrata pelo Estado e realiza a pacificação social.
Tendo em vista as condições da contemporaneidade, a proposta 
de um novo paradigma cultural desafia a sociedade para o convívio 
com a flexibilidade das relações, as incertezas do futuro e com as 
diferenças sociais e culturais. Neste sentido, Warat afirma que
[���] estamos na véspera de uma nova concepção de cultura� 
Dispostos a constituir-nos desconstruindo todo tipo de dispositivo 
imodificável. Uma transmodernidade disposta a desconstruir um 
pensamento ocidental que se negou a aceitar a presença das 
diferenças, em nome de um absolutismo logocêntrico� Cultivo 
22 SCHNITMAN, Dora Fried; LITTLEJOHN, Stephen� Novos paradigmas em mediação. Porto Alegre: Armed, 1999, p� 17�
23 Idem, p� 18
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de uma palavra hegemônica que aborda qualquer expressão de 
sentido e de construção de realidades que não se adequarem à 
ordem que do poder se impõe24�
A realidade atual desperta a necessidade de uma nova forma 
de viver da humanidade que permita atitudes responsáveis perante 
suas ações, sem sujeição a pretensões irreais e valores irrealizáveis. 
Contudo, busca-se o amadurecimento de uma consciência livre do 
normativismo como forma única de garantia dos direitos fundamentais 
e aberta para as práticas que atribuem ao próprio ser humano a 
realização de seus direitos25.
A administração dos conflitos pelo modelo jurídico propõe soluções 
e possibilidades limitadas à legislação, o que torna, muitas vezes, as 
partes prejudicadas, tendo em vista o caráter precedente das normas 
diante dos fatos sociais. Essa forma “estatizada” de resolução de 
conflitos, ainda que seja disposta a todos, termina por ser um direito 
apenas formal, já que, no campo material/prático, o conflito, além 
de ser tratado de maneira superficial, muitas vezes sua decisão não 
condiz com a realidade social.
Em contrapartida, a mediação oferece múltiplas formas e 
estratégias para resolver os conflitos sem a exigência de determinado 
padrão/formalidade. E essa prerrogativa contribui para uma 
pacificação ausente de excessivos desgastes emocionais, altos 
custos financeiros, perdas temporais e ausência de decisões vagas 
e insatisfatórias. O mediador, tendo em vista os interesses e as 
necessidades dos conflitantes, atua com mecanismos direcionados à 
integração, repelindo, desta forma, o enfrentamento destrutivo26.
Em relação ao Direito, a transmodernidade fez despertar uma 
sabedoria que não mais considera o normativismo jurídico como 
uma razão peculiar e passa a visualizar os direitos em uma cadeia 
de diversos campos empenhados com o bem-estar das pessoas27. 
Percebe-se que a racionalidade das normas tem-se demonstrado 
insuficiente para atender aos interesses dos conflitantes e efetivar os 
direitos indispensáveis para a qualidade de vida.
24 WARAT, Luis Alberto� Surfando na pororoca: o ofício do mediador. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004� p� 133� Volume III�
25 Idem, p� 135�
26 WARAT, Luis Alberto� Em nome do acordo. Buenos Aires: ALMED� Angra Impresiones, 1998, p� 14�
27 WARAT, Luis Alberto� Surfando na pororoca: o ofício do mediador� Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004� p� 53� Volume III�
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A EFETIVIDADE DOS VALORES E DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  POR MEIO DA MEDIAÇÃO 
COMUNITÁRIA
No tocante aos direitos fundamentais, a mediação apresenta-
se como meio de realização da cidadania, da autonomia, da 
democracia, da inclusão social e dos direitos humanos. O exercício 
da cidadania configura-se nas práticas de mediação no momento em 
que se estabelece uma comunicação que facilita o reconhecimento 
às diferenças e à concretização de decisões, sem a intervenção 
de terceiros para decidir o conflito. Nesse contexto,  Warat aduz o 
seguinte:
Falar de autonomia, de democracia e de cidadania, em certo 
sentido, é ocupar-se da capacidade das pessoas para se 
autodeterminarem em relação e com os outros; autodeterminarem-
se na produção da diferença (produção do tempo com o outro)� E a 
autonomia uma forma de produzir diferenças e tomar decisões em 
relação à conflitividade que nos determina e configura em termos 
de identidade e cidadania; um trabalho de reconstrução simbólica 
dos processos conflitivos das diferenças que nos permite formar 
identidades culturais, e nos integrarmos no conflito com o outro, 
com um sentimento de pertinência comum� E uma forma de poder 
perceber a responsabilidade que toca a cada um em um conflito, 
gerando devires reparadores e transformadores28�
A prática da mediação transcende o objetivo de tratamento/
pacificação dos conflitos, como também contribui para a concretização 
dos direitos fundamentais e das políticas de cidadania, democracia 
e dos direitos humanos. Sendo assim, a proposta da mediação 
como paradigma sociocultural no tratamento da conflitualidade 
contemporânea é um avanço favorável para transpassar o modelo 
jurídico e contribui no desenvolvimento humano e social.  
A crise do Poder Judiciário é consequência de um intenso 
enfraquecimento da soberania e das esferas legislativa, executiva 
e judiciária, bem como da perda da capacidade de gerir os conflitos 
com celeridade e eficiência. Se não bastassem os gastos excessivos, 
28 Idem, p� 66�
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o formalismo, a dificuldade em trabalhar com a complexidade dos 
conflitos diante de uma metodologia deficiente, cumpre destacar 
o paradoxo que se manifesta diante de uma sociedade carente de 
direitos, e de uma constituição que assegura tais direitos.  
É bem verdade que a Constituição Federal de 1988 assegura um 
amplo rol de direitos, como os direitos humanos e sociais. Porém, a 
vigência de um texto legal não é suficiente; é preciso mecanismos para 
efetivá-lo. Dessa forma, se torna necessária uma mudança consciente 
das pessoas na forma de resolver seus conflitos no intuito de utilizar 
a prática da mediação para a resolução de seus conflitos e para a 
realização dos direitos humanos, do acesso à justiça, da dignidade 
humana, da democracia e do exercício da cidadania, consolidados na 
Carta Magna.
O caráter democrático da mediação baseia-se nas características 
e na metodologia dessa prática, tendo em vista o seu cunho pacificador 
e inclusivo no tratamento e prevenção dos conflitos. É por meio do 
diálogo, do respeito, da responsabilidade, da participação ativa, da 
imparcialidade e da credibilidade dos mediados e do mediador que se 
realiza a prática da democracia. 
Em linhas gerais, a base da mediação está no reconhecimento 
dos direitos humanos, na realização da dignidade humana, como 
também na participação democrática e na consciência de que cada 
pessoa tem o direito e o dever de participação nas decisões que dizem 
respeito à sua vida, sem deixar de considerar os valores éticos e a 
condescendência à diversidade cultural contemporânea.
A mediação também é uma forma de exercício da cidadania. 
E para explicar essa relação faz-se necessário trazer o conceito 
de cidadania. O termo cidadania sofreu ao longo do tempo uma 
redefinição, o que antes era compreendido como exclusão, hoje passa 
a ter o entendimento de inclusão. Conforme afirmam João Martins 
Bertaso e Mauro Gaglietti,
o conceito de cidadania é contemporaneamente aceito por todos, 
mas deve se reencontrar com a questão de direitos e deveres 
que a sociedade começa a ressaltar� O conceito de cidadania, via 
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de regra, não é usado de maneira tradicional, não corresponde 
mais à formulação do fim do século XVIII e do século XIX, tendo, 
portanto, outro significado. Hoje, claramente, cidadania quer dizer 
inclusão de populações excluídas, ou seja, todos numa sociedade 
devem tornar-se cidadãos, assim, como todo e qualquer humano 
esteja onde estiver. O conceito de cidadania ortodoxo implicava 
ideia de que sempre há pessoas fora do mundo da cidadania� 
Atualmente, esse conceito não é mais definido por seus limites. 
Ao contrário, ele não deve ter limites ideológicos� Deve ser 
compreendido como uma possibilidade de inclusão de cada um e 
de todos os segmentos da população29�
Nesse sentido, Warat manifesta-se dizendo que
[���] aprendi que os excluídos têm existência sem cidadania, 
os esquecidos nem sequer têm o mínimo sentido da própria 
identidade� Os excluídos têm sentimentos de revolta contra a 
exclusão [���]� Os esquecidos não têm consciência de que são 
esquecidos; nem sequer podem verbalizar para si mesmos 
sua condição de esquecidos [���]� Não adianta chegar a eles 
outorgando-lhes o título de eleitor, e achando que assim se 
integram à cidadania� A Justiça do Brasil para eles tem que ser 
pedagógica e terapêutica30�
A mediação também adota essa visão ampla do exercício da 
cidadania, pois instiga a participação dos conflitantes, ressaltando o 
potencial, a responsabilidade e a liberdade de escolha de cada um na 
resolução do conflito. Cumpre mencionar que a prática da mediação 
também faz com que os participantes tomem conhecimento dos 
direitos de falar, ouvir e participar como autor da transformação da sua 
própria realidade.
Acerca do acesso à Justiça, a mediação tem contribuído 
significativamente para a sua realização, pois o acesso à Justiça 
compreende não somente o ajuizamento de ações nos fóruns e 
tribunais, mas também uma ordem de valores e direitos fundamentais 
pertencentes ao ser humano. A ideia de justiça para Júlio César Tadeu 
Barbosa é a seguinte:
29 BERTASO, João Martins; GAGLIETTI, Mauro. O jogo da alteridade na questão da cidadania multicultural. In SANTOS, André L. 
Copetti; DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Diálogo e entendimento: direito e multiculturalismo & cidadania e novas formas de solução 
de conflitos. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 15.
30 WARAT, Luis Alberto� A rua grita Dionísio! Direitos humanos da alteridade, surrealismo e cartografia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2010, p� 3-4�
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[���] cada um de nós, à medida que alcançamos certo 
discernimento das coisas e possuindo um mínimo de capacidade 
intelectual, desenvolve um senso de justiça, desde que viva sob 
circunstâncias normais� De acordo com a nossa razão, este senso 
nos induz a julgar as coisas como justas ou injustas. E, via de 
regra, nossas ações são baseadas nesse senso, ao mesmo 
tempo que esperamos que as outras pessoas também tenham 
comportamento similar� Ao tomarmos conhecimento daquilo que 
entendemos ser um ato de injustiça, somos tomados por um 
sentimento de indignação31�
A ideia de justiça referida pelo autor busca viabilizar as relações 
humanas e sociais, alcançar condutas e soluções justas para a 
construção de uma sociedade melhor. Diante de um conflito, as 
pessoas recorrem ao Poder Judiciário com o intuito de obter uma 
justa solução, contudo, a justa resolução de um conflito não esta na 
decisão judicial proferida por um terceiro que, em conformidade com a 
lei, estabelece um perdedor e um vencedor, e, sim, na autonomia das 
partes em decidir o confronto de maneira pacífica e satisfatória para 
todos os envolvidos.   
Com o intuito de atender a essas perspectivas, a mediação utiliza 
uma metodologia voltada para a interação dos conflitantes por meio 
do diálogo, a qual desperta os sentimentos de inclusão, justiça e 
responsabilidade entre os mediados. Neste sentido, Moreira afirma 
que a mediação contribui para uma dupla transformação: a capacidade 
dos próprios mediados resolverem o conflito e gerenciarem suas 
vidas, como também a possibilidade de contribuir para a resolução 
dos conflitos em comunidade, agindo como agente transformador da 
realidade32.
No campo da pacificação social, a mediação atinge tal pretensão 
no momento que atinge um diálogo viável, com o envolvimento de 
todos os protagonistas, contribuindo, assim, para a construção de um 
consenso. Cumpre ressaltar que o reconhecimento mútuo das partes, 
como também a sua participação nas mudanças/crescimentos de 
31 BARBOSA, Júlio César Tadeu� O que é justiça? 3� ed� São Paulo: Brasilliense, 1995, p� 8�
32 MOREIRA, Sandra Mara Vale� Mediação e democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de conflitos. Disponível em 
http://pt�scribd�com/doc/75525424/2/A-EVOLUCAO-DA-DEMOCRACIA-E-A-NATUREZA-DEMOCRATICA, p� 104� Acesso: 10 mar� 
2013�
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suas vidas e de sua comunidade, é o caminho para a realização da 
paz social e do sentimento de inclusão e responsabilização social33. 
Quanto à realização da dignidade humana34 por intermédio da 
mediação, cumpre ressaltar dois aspectos pertinentes ao referido 
princípio, que são: a dignidade como uma condição inerente à espécie 
humana, ao passo de ser inalienável e intransmissível, dado o seu meio 
qualificador; outro aspecto corresponde ao empenho de cada pessoa 
em buscar uma vida digna pleo convívio em sociedade. Sendo assim, 
a dignidade está atrelada à autodeterminação da espécie humana, 
bem como à necessária proteção do Estado e da sociedade35.
É digno de destacar que a dignidade humana computa o 
acolhimento de determinadas condições, dentre elas: o tratamento 
igualitário; o respeito à pessoa, independente de suas condições; o 
fornecimento de educação pública com qualidade; a disposição de um 
sistema de saúde pública eficaz; o acesso ao saneamento básico e 
à moradia; o direito ao lazer e a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.
Em linhas gerais, a mediação possibilita por meio das práticas 
dialógicas a oportunidade de transformação, em que os protagonistas 
podem evoluir espiritualmente, intelectualmente e fisicamente, e, 
assim, construir uma identidade comunitária voltada para a conquista 
de uma vida digna. Nesse viés, Jean-François, citado por Sandra 
Moreira, aduz que todo
[���] indivíduo tem várias identidades que decorrem de seus laços 
de incorporação: uma identidade familiar ou local, por exemplo, 
o que a sociologia chama de ‘estatutos prescritos’, estatutos 
que vêm de um conjunto de elementos que não escolhemos. Há 
também uma identidade que é o resultado de uma construção: 
33 Idem, p� 108�
34 Para Ingo Wolfgang Sarlet, a dignidade humana no contexto constitucional brasileiro é definida como uma qualidade intrínseca 
e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo 
e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida 
saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos de sua própria existência e da vida em 
comunhão com os demais seres humanos� p� 62�
35 MOREIRA, Sandra Mara Vale� Mediação e democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de conflitos. Disponível em 
http://pt�scribd�com/doc/75525424/2/A-EVOLUCAO-DA-DEMOCRACIA-E-A-NATUREZA-DEMOCRATICA, p� 114� Acesso: 10 mar� 
2013�
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um querer-viver em comum na igualdade, identidade política 
englobante. Participar livremente de um engajamento associativo 
não é somente enriquecer sua vida pessoal; é manifestar sua 
cidadania [���]36�
É digno destacar a contribuição da mediação na concretização 
da inclusão social diante da desigualdade social e econômica que 
assola a população brasileira.  A exclusão social37 manifesta-se em 
diversas formas, tendo como forma velha de exclusão aquela que 
omite a qualidade de cidadania e a partilha dos recursos econômicos 
a determinados grupos sociais. Ao passo que a nova forma de 
exclusão se revela por meio da crescente vulnerabilidade social que, 
por consequência, contribuiu para o aumento da exclusão no âmbito 
econômico, cultural e político.38
Nesse contexto, McCarthy, citado por Jürgen Habermas, afirma 
que
[���] nas sociedades modernas surge um descompasso entre, 
de um lado, as diferenças rapidamente crescentes que os 
cidadãos constatam em suas interações cotidianas e, de outro, as 
exigências impostas a esses mesmos cidadãos por um sistema 
jurídico igualitário, a saber: a exigência de que ignorem essas 
diferenças constatadas de maneira sempre mais penetrante39� 
No entanto, faz-se necessária a utilização de mecanismos eficazes 
no combate aos índices expressivos de exclusão social. Para tanto, a 
mediação apresenta-se como um instrumento eficaz na realização da 
36 Idem, p� 119�
37 Conforme André Campos, a exclusão se manifesta sob múltiplos aspectos em várias dimensões da vida nacional� [���] nota-se que, 
ao longo da segunda metade do século XX, de maneira sempre reiterada, quase metade das 27 unidades federativas brasileiras 
apresentou índices aflitivos de pobreza, sendo que a mesma quantidade exibiu índices sofríveis de assalariamento formal. Mais 
de um terço mostrou índices inaceitáveis de desigualdades de rendimentos, enquanto dois terços revelaram índices precários de 
alfabetização e escolaridade� Finalmente, cerca de metade apresentou índices preocupantes de violência e, como síntese, igual 
número revelou índices críticos de exclusão� É bem verdade que as unidades da federação que se mostraram sob estas condições 
em 1960, 1980 e 2000 foram frequentemente as mesmas (quase sempre localizadas nas regiões norte e, principalmente, nordeste 
[sic]� Mas em hipótese alguma isso tornou a questão menos grave, inclusive porque tais unidades responderam continuadamente 
por 35% da população nacional. Ou seja, ao longo de toda a segunda metade do século, mais de um terço dos brasileiros se 
encontrou  vivendo sob velhas e novas formas de exclusão social�p� 11�
38 MOREIRA, Sandra Mara Vale� Mediação e democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de conflitos. Disponível em 
http://pt�scribd�com/doc/75525424/2/A-EVOLUCAO-DA-DEMOCRACIA-E-A-NATUREZA-DEMOCRATICA, p� 121/122� Acesso: 10 
mar� 2013�
39 McCarthy in Jürgen Habermas� A inclusão do outro: estudos de teoria política� Tradução de George Sperber; Paulo Astor Soethe 
e Milton Camargo Mota� São Paulo: Loyola, 2002, p� 319�
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inclusão social, pois busca a valorização da espécie humana e o seu 
conhecimento acerca de sua função de integração no convívio em 
sociedade, bem como o incentivo à cidadania e o respeito à dignidade 
humana.
O TRATAMENTO DOS CONFLITOS SOCIAIS À LUZ 
DA MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA
Muito embora a difusão da mediação tenha se dado em 
diversos campos, a mediação comunitária tem se destacado pelos 
resultados favoráveis no tratamento dos conflitos em comunidade. 
Com a finalidade de atender a população carente, as periferias, a 
mediação comunitária/popular é de caráter gratuito, possibilitando-se 
ao alcance de todos. Os dissensos tratados pela mediação em voga 
são os de ordem material, entre eles: a precariedade no saneamento 
básico e na assistência à saúde pública, moradia, má qualidade na 
educação pública, pobreza e o alto índice de desemprego. Quanto 
aos conflitos de ordem social, destacam-se a violência, a exclusão, 
a inacessibilidade à justiça estatal, a falta de incentivo à participação 
social e ao exercício de cidadania.
Em linhas gerais, a mediação comunitária caracteriza-se por ser 
um instrumento informal, célere, sigiloso, cooperativo e eficaz. Ao se 
manifestar acerca do Programa Casa de Mediação Comunitária – 
CMC –, situado no Estado do Ceará, Sandra Moreira reconhece alguns 
diferentes elementos caracterizadores, que são: a voluntariedade; a 
gratuidade; os mediadores são moradores da própria comunidade; há, 
também, a participação de órgãos, entidades e instituições públicas. 
Cumpre ressaltar que a capacitação dos mediadores é realizada pelas 
entidades vinculadas, ao passo que o local de realização das sessões 
acontece nas próprias casas dos mediados e, até mesmo, em igrejas 
e escolas públicas40. 
A autora referida aponta que a mediação comunitária proporciona 
a conscientização das pessoas acerca de seu espaço no contexto 
40 MOREIRA, Sandra Mara Vale� Mediação e democracia: uma abordagem contemporânea da resolução de conflitos. Disponível em 
http://pt�scribd�com/doc/75525424/2/A-EVOLUCAO-DA-DEMOCRACIA-E-A-NATUREZA-DEMOCRATICA, p� 125� Acesso: 10 mar� 
2013�
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comunitário; dos resultados de suas atitudes para com o grupo; da 
capacidade transformadora da realidade; bem como, do potencial 
resolutivo dos conflitos coletivos e da participação cidadã na busca de 
recursos básicos para uma vida digna em comunidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
E ao tecer as considerações finais torna-se digno de destacar 
os pontos pertinentes elencados por João Martins Bertaso acerca da 
mediação:
A mediação é instrumento da sociedade civil! A promoção da 
democracia e dos direitos humanos se fará por meio da mediação 
popular/comunitária como mecanismo de empoderamento da 
sociedade civil� Potencializa a democracia e repercute sobre a 
administração da violência familiar, grupal e comunitária� Implica 
formação de cidadania� A mediação popular dissemina direitos 
e deveres coletivos, e enseja o conhecimento fundamentado na 
dignidade da pessoa humana� A mediação comunitária estanca 
o carregamento das demandas conflituosas em direção ao 
Estado (polícia e judiciário), pois resolve os conflitos familiares, 
de vizinhança, educacionais e outros tantos, sem a necessidade 
de retirá-los do âmbito privado da sociedade civil� A mediação 
estimula as pessoas a organizarem-se comunitariamente, a 
participar e monitorar suas próprias vidas� Isso tudo dado ao fato 
de que os direitos humanos não pertencem aos Estados, são 
mecanismos da sociedade humana, próprios para solucionarem 
os problemas no âmbito do “mundo da vida” das pessoas� Motivos 
pelos quais os direitos humanos são rebeldes, incrédulos, laicos e 
republicanos! São virtuosos valores de cidadania41�
Diante da complexidade das relações sociais da 
contemporaneidade e do enfraquecimento das formas tradicionais de 
solução de conflitos, a adoção da mediação comunitária apresenta-
se eficaz no tratamento dos conflitos sociais, uma vez que, por meio 
do seu potencial comunicativo, restaurativo e transformador, busca o 
reconhecimento dos direitos humanos, a concretização do acesso à 
justiça, da democracia, do exercício de cidadania, como também da 
inclusão e da pacificação social.  
41   Considerações sobre a mediação publicada em rede social�
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